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Indenização - Agressões sofridas no interior 
de shopping center - Relação de consumo - 

Responsabilidade objetiva - Denunciação da lide -
 Impossibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de indenização. 
Supostas agressões no interior do shopping center. Relação 
de consumo. Denunciação da lide. Inadmissibilidade. 

- O fato que originou o pedido de indenização configura-
-se relação de consumo, o que impede a denunciação 
da lide, no termos do art. 88 do Código de Defesa do 
Consumidor. 

Recurso não provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0701.
11.035198-1/001 - Comarca de Uberaba - Agravante: 
Condomínio do Shopping Center Uberaba - Agravada: 
Ieda Gonçalves - Interessado: Irmão Bretas, Filhos & Cia. 
Ltda. Relator: DES. ALVIMAR DE ÁVILA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 12 de setembro de 2012. - Alvimar 
de Ávila - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALVIMAR DE ÁVILA (Relator) - Trata-se de 
agravo de instrumento aviado por Condomínio do 
Shopping Center de Uberaba, nos autos da “ação ordi-

dos devedores/agravados, posteriormente arrematado 
pela própria exequente.

A agravante, então, contratou promessa de compra 
e venda com “CCS Fotolito Ltda.”, tendo por objeto o 
mencionado bem imóvel.

Ocorre que os agravados intentaram ação 
declaratória de nulidade de ato jurídico, consubstanciada 
em vícios existentes no auto de penhora, bem assim 
no edital de praceamento, deferindo-se liminar de 
reintegração de posse.

Diante disso, “CCS Fotolito Ltda.” manejou ação 
de embargos de terceiro, julgada simultaneamente com 
a ação declaratória, sendo que o acórdão proferido por 
esta 12ª Câmara Cível reformou a sentença de primeiro 
grau para declarar a nulidade do processo a partir da 
avaliação, “prevalecendo, assim, todos os atos até a 
penhora”. Desvalidou, igualmente, o decisum proferido 
na ação incidental para julgar improcedente o pedido 
(f. 80/92-TJ).

Transitado em julgado o acórdão, os autos 
retornaram à instância de origem, postulando os 
agravados a “imediata expedição de mandado de 
imissão de posse” (f. 135-TJ), sendo deferida a pretensão 
nos seguintes termos: 

“Expeça-se mandado de imissão, conforme 
requerido às fls. 898”. 

Permissa venia, entendo que a decisão agravada 
merece reforma.

Nos exatos termos do que preceitua o art. 666, 
II, do Código de Processo Civil, os bens imóveis serão 
preferencialmente depositados em poder do depositário 
judicial. 

Por sua vez, o § 1º do dispositivo legal em evidência 
traz exceção a essa regra, de sorte a contemplar o 
executado, autorizando a permanência dos bens em 
suas mãos.

Entretanto, isso somente ocorrerá na hipótese de 
expressa anuência do exequente, o que, contudo, não 
é o caso dos autos, mesmo porque este afirmou, em 
letras garrafais, que, “por certo, não haverá referida 
concordância” (f. 07-TJ).

Dessarte, inexistindo direito líquido e certo do 
devedor a tal privilégio, havendo, de outro lado, 
manifesta discordância do exequente, não poderia o 
ilustre Magistrado singular autorizar a imissão daquele 
na posse do bem penhorado, consubstanciado no imóvel 
localizado na Rua Itabira, nº 737, Bairro Oswaldo, 
Município de Uberlândia. Ressalte-se não haver nos autos 
prova de que o devedor é também o depositário do bem 
penhorado nos autos da execução.

Nesse passo, restando expressamente ressalvada, 
no acórdão transitado em julgado, a higidez da 
constrição (f. 92-TJ) e, em estrita observância ao disposto 
na lei processual civil, de rigor que o imóvel permaneça 
em poder do depositário assim nomeado no auto de 
penhora. 

Bem por isso, descabida a pretensão do agravante 
de manter “a empresa CCS - Fotolito Ltda. na posse do 

imóvel objeto da demanda”, mesmo porque tal pedido, 
nos moldes em que foi postulado, importa em manifesta 
vulneração ao art. 6º do Código de Processo Civil, que 
diz que “ninguém poderá pleitear, em nome próprio, 
direito alheio, salvo quando autorizado por lei”.

Com tais razões de decidir, dou parcial provimento 
ao recurso para desvalidar a r. decisão de primeiro grau 
que deferiu o pedido de imissão dos devedores na posse 
do imóvel penhorado, devendo, contudo, permanecer em 
poder do depositário indicado no auto de penhora. 

Custas recursais, pelos agravados em razão da 
sucumbência mínima do agravante.

DES. NILO LACERDA - De acordo com o Relator.

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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O recorrente deve responder perante o consumidor, 
podendo, em ação autônoma, se condenado, promover 
o regresso que entender cabível.

Nesse sentido, tem-se manifestado o Superior 
Tribunal de Justiça:

Recurso especial. Processual civil. Danos morais. Direito 
do consumidor. Art. 535, CPC. Omissão. Inocorrência. 
Sanção. Arts. 538, parágrafo único, 18, § 2°, CPC. Multa. 
Procrastinação. Litigância de má-fé. Denunciação da lide. 
Impossibilidade. Art. 88, CDC. Art. 70, III, CPC. Dissídio juris-
prudencial. Divergência não demonstrada. [...] 3. Improcedem 
as razões recursais quanto ao pedido de denunciação da lide, 
posto que, como bem decidiu o acórdão recorrido, em se 
tratando de relação de consumo, protegida pelo Código de 
Defesa do Consumidor, descabe tal pretensão. O art. 88, 
do Código de Defesa do Consumidor, veda expressamente 
a denunciação da lide. Precedente. (Cfr. NERY JUNIOR, 
Nelson. In Código de Processo Civil comentado. 4. ed. Ed. 
RT, p. 1874, nota 3 ao art. 88 do CDC). [...] 5. Recurso não 
conhecido. (STJ - REsp nº 660113-RJ - Quarta Turma - Rel. 
Min. Jorge Scartezzini - DJ de 06.12.2004 - p. 336.)

Processual civil. Recurso especial. Danos morais. Direito do 
consumidor. Denunciação da lide. Impossibilidade. Art. 88 do 
CDC. 1. Em se tratando de relação de consumo, protegida 
pelo Código de Defesa do Consumidor, descabe a denun-
ciação da lide (art. 88 do CDC). Precedente da Quarta Turma 
- RESP 660.113/RJ. 2. Recurso especial não conhecido. (STJ 
- REsp nº 782919/SP - Quarta Turma - Rel. Min. Fernando 
Gonçalves - DJ de 1º.02.2006 - p. 372.)

Civil e processual. Agravo regimental. Agravo de instrumento. 
Fundamento inatacado. Súmula 182/STJ. Danos morais. 
Direito do consumidor. Denunciação da lide. Impossibilidade. 
Art. 88 do CDC. Súmula n. 7/STJ. 1. É inviável o agravo de 
instrumento previsto no art. 545 do Código de Processo Civil, 
quando inatacados os fundamentos da decisão agravada. 
Súmula 182/STJ. 2. Caracterizado o negócio como compra e 
venda pelas instâncias ordinárias, o que não pode ser revisto 
em sede especial, ao teor da Súmula n. 7 do STJ, trata-se de 
relação de consumo, protegida pelo Código de Defesa do 
Consumidor, descabendo a denunciação da lide (art. 88 do 
CDC). Precedente. 3. Agravo desprovido. (STJ - AgRg no Ag 
nº 777155/DF - Quarta Turma - Rel. Min. Aldir Passarinho 
Junior - DJ de 11.12.2006 - p. 372.)

E, na lição de Nelson Nery Junior, na página 
1874 do Código de Processo Civil comentado, 4. ed. 
RT, encontramos:

O sistema do CDC veda a utilização da denunciação da lide 
e do chamamento ao processo, ambas ações condenatórias, 
porque o direito de indenização do consumidor é fundado 
na responsabilidade objetiva. Embora esteja mencionada 
como vedada apenas a denunciação da lide na hipótese do 
CDC 13 parágrafo único, na verdade o sistema do CDC não 
admite a denunciação da lide nas ações versando lides de 
consumo. Seria injusto discutir-se, por denunciação da lide 
ou chamamento ao processo, a conduta do fornecedor ou de 
terceiro (dolo ou culpa), que é elemento da responsabilidade 
subjetiva em detrimento do consumidor que tem o direito de 
ser ressarcido em face da responsabilidade objetiva do forne-
cedor, isto é, sem que se discuta dolo ou culpa. V. Nery, DC 
1/210-211.

nária de indenização por danos morais e materiais e ato 
ilícito” movida por Ieda Gonçalves, contra decisão que 
indeferiu o pedido de denunciação da lide (f. 141/143-
TJ).

Sustenta o agravante que, conforme preceitua o 
art. 70, inciso III, do CPC, nos casos em que houver obri-
gação de indenizar em ação regressiva, decorrente de lei 
ou contrato, como no caso sub judice, a denunciação da 
lide será obrigatória, sob pena de o denunciante perder 
o direito de ser ressarcido pela seguradora. Afirma que, 
com o deferimento da denunciação e a inclusão da segu-
radora no polo passivo da ação, há para o autor maiores 
chances de êxito em receber o bem da vida pleiteado, 
caso saia vencedor da demanda, além de evitar que 
tenha que instaurar ação cognitiva para buscar o cumpri-
mento da garantia securitária. Defende que o entendi-
mento atual é no sentido de que, mesmo se considerada 
a relação havida entre as partes como sendo relação de 
consumo, ainda assim há possibilidade de denunciação, 
visto que o art. 13 do CDC cuida da responsabilidade 
do comerciante, e não do fornecedor de serviços, motivo 
pelo qual não se pode falar em vedação à denunciação 
da lide (f. 02/14). Junta documentos de f. 15/145-TJ.

A agravada apresentou contraminuta às f. 157/165, 
pugnando pela manutenção da decisão. 

O recurso foi preparado (f. 147).
Conheço do recurso por estarem presentes os pres-

supostos de sua admissibilidade.
Inicialmente, cumpre salientar a aplicabilidade, in 

casu, das disposições constantes no Código de Defesa 
do Consumidor, mormente no que concerne à responsa-
bilidade do agravante - Shopping Center - pelas supostas 
agressões sofridas pela agravada em suas dependências.

Afinal, induvidosa é a existência de relação de 
consumo entre a partes, visto que o agravante desen-
volve atividade de venda de produtos e prestação de 
serviços, que, justamente por se aglomerarem em local 
único, de cômodo acesso, confortável e seguro, atrai um 
sem-número de consumidores.

Especificamente sobre esta espécie de empreendi-
mento, Ives Gandra da Silva Martins assevera:

Os Shopping Centers são a natural consequência do cresci-
mento das cidades e da também crescente necessidade de 
o comércio, em economia de mercado e competitividade, 
unir-se ao lazer. Realidade pertinente à mercancia moderna, 
objetiva ofertar ao usuário horas de satisfação, assim como 
de compras, em que as alternativas que lhe são apresentadas, 
terminam por lhe propiciar o usufruto de umas, de outras, ou 
de ambas (in A natureza jurídica das locações comerciais dos 
shopping centers: questões jurídicas: doutrina e jurisprudência 
- Coordenação: Roberto Wilson Renault Pinto e Fernando 
Albino de Oliveira, Saraiva, 1991, p. 79).

Assim, em razão de o fato que origina o pedido de 
indenização ser relação de consumo, incide a regra do 
art. 88 do Código de Defesa do Consumidor, que não 
admite a denunciação da lide.
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A responsabilidade direta perante o consumidor é 
do fornecedor dos serviços. Assim, não há que se discutir, 
no âmbito desta ação, cuja responsabilidade tem cunho 
objetivo, questões de responsabilidade subjetiva entre 
fornecedor e terceiro e alcance de garantia ajustada 
entre ambos, razão pela qual não merece prosperar a 
pretensão recursal.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, pelo agravante.

DES. SALDANHA DA FONSECA - De acordo com 
o Relator.

DES. DOMINGOS COELHO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Exibição de documentos - Sociedade comercial -
 Sócio - Dever de exibição - Aplicação de multa -

 Impossibilidade

Ementa: Demanda de exibição de documentos. Sócio. 
Sociedade. Escrituração mercantil. Dever de informação. 
Art. 844, III, do CPC. Obrigação de exibir.

- É inequívoco o direito do sócio de analisar a escrituração 
mercantil da sociedade cujos quadros sociais integra, 
podendo a pretensão respectiva ser comodamente 
deduzida em juízo pelo procedimento pertinente ao 
art. 844, III, do CPC.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0702.97.036532-7/001 - 
Comarca de Uberlândia - Apelante: Arnaldo Oliveira 
- Apelada: Livraria Del Rey Ltda. - Interessada: Djanira 
Maria Radames de Sá - Relatora: DES.ª SELMA MARQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM AFASTAR A CARÊNCIA DE AÇÃO E, APLICANDO O 
ART. 515, § 3º, DO CPC, JULGAR PROCEDENTES OS 
PEDIDOS INICIAIS.

Belo Horizonte, 19 de setembro de 2012. - Selma 
Marques - Relatora.

Notas taquigráficas 

DES.ª SELMA MARQUES - Trata-se de recurso de 
apelação interposto contra a r. sentença de f. 141/142, 
proferida nos autos da demanda em que veiculado 
pedido de exibição de documentos ajuizada por Arnaldo 
Oliveira contra Livraria Del Rey Ltda., que reconheceu a 

ausência de interesse de agir da parte autora, extinguindo 
o processo sem resolução de mérito.

Inconformada, apela a parte autora, f. 150/157, 
dizendo que a pretensão exposta na petição inicial, ainda 
que se considere o desenvolvimento das atividades da 
liquidante nos autos em apenso, em nenhum momento 
restou atendida.

Afirma que não teve acesso aos documentos 
analisados, sendo, contudo, referida providência de 
suma importância para fins de ser aferida sua veracidade 
e mesmo autenticidade.

Não foi oferecida resposta ao recurso.
Presentes os requisitos legais, admito o apelo.
Os arts. 355 e 356 do CPC, aplicáveis ao processo 

cautelar de exibição de documentos por força do art. 845 
do CPC, estabelecem que: 

de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, constante 
da petição inicial ou posteriormente formulado, pode o juiz 
determinar a exibição, pela outra parte de documento ou coisa 
que se supõe estar em seu poder (art. 355). Sendo a exibição 
requerida por uma das partes, deve esta, no requerimento, 
individuar, tão completamente quanto possível, o documento 
ou a coisa; esclarecer a finalidade da exibição, indicando 
os fatos cuja verificação entende depender do exame do 
documento ou coisa; expor motivos pelos quais afirma que 
o documento ou coisa existe e se acha em poder da parte 
contrária (art. 356). (Barbosa Moreira. O novo processo civil 
brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 61).

Restou claro da petição inicial que pretende a 
parte requerente ver os documentos relacionados à 
contabilidade da sociedade ré, da qual detém 50% 
das quotas de capital social, no intuito de verificar sua 
regularidade e idoneidade, uma vez que, segundo 
aponta, várias teriam sido as ilegalidades cometidas pela 
sócia gestora.

Dessa forma, a parte autora procedeu à individuação 
tão completa quanto possível dos documentos cuja 
apresentação pretende, trazendo elementos suficientes 
da existência da relação obrigacional, sociedade sócio, 
razão pela qual restou atendido o requisito do art. 356, 
I, do CPC.

Como bem leciona Ovídio Baptista,

Documento é todo o objeto corporal, produto da atividade 
humana que, através da percepção de algum sinal impresso 
sobre si, ou pela luz ou pelo som que possa produzir, seja 
capaz de representar de modo permanente, um fato existente 
fora de seu próprio conteúdo (Ovídio Baptista. Do processo 
cautelar. 3. ed. 2006, p. 367).

Por isso, tratando-se de demanda em que busca 
a parte autora verificar a regularidade contábil da 
sociedade na qual é titular de 50% das quotas de capital 
social, é inequívoco, sendo o autor sócio na requerida, o 
dever desta última em exibir os documentos e informações 
requeridos na inicial, ou seja, inolvidável seu dever de 
satisfazer a pretensão autoral.


